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Medida provisória que desindexa 
a economia, demissões no Banco do 
Brasil, guerra fiscal entre estados, 
reforma administrativa do Estado. 
Apesar de um cardápio apimentado 
de polêmicas, o Congresso preferiu 
o recesso em julho. 

Sem as sessões, deputados e se-
nadores terão agora que esperar o 
reinício dos trabalhos, em agosto, 
para discutires tantos temas polê-
micos. 

"Não há dúvida que esse recesso 
aconteceu num momento muitó ino-
portuno. Nós deveríamos estar pro-
movendo um amplo debate aqui 
dentro sobre questões que interes-
sam a todos os brasileiros", diz o 
deputado Paulo Paim (PT-RS). 

O recesso interrompeu até mes-
mo o ritmo das refonnas constitu-
cionais promovidas pelo governo. 
Só que a legislatura mal começou e 
Câmara e Senado tiveram um eleva-
do nível de renovação. 

Desgaste — Muitos parlamen-
tares argumentaram que o recesso 
era necessário porque não aconte-
cia há muito tempo, aumentando o 
desgaste. Mas a votação da quebra 
do monopólio do petróleo, por 
exemplo, ficou pendurada na pauta 
do Senado. 

Pressionados pela opinião públi-
ca, os congressistas acabaram usan-
do uma saída de emergência. Con-
vocaram sessões para uma comissão 
representativa, com 23 membros, 
tentando debater os assuntos mais 
urgentes. 

"Não posso negar que seria me- 

lhor que o Congresso estivesse reu-
nido", afirma o senador Coutinho 
Jorge (PMDB-PA), relator da MP 
da desindexação. 

Para não prejudicar seu trabalho, 
o senador tem aproveitado para ou-
vir setores envolvidos com os des-
dobramentos da MP. 

A paralisação dos trabalhos em-
penou o andamento de outros proje-
tos importantes como a lei de paten-
tes, que o próprio presidente Fer-
nando Henrique tem pressa de ver 
aprovada. 

Justiça — Sem trabalho, os pou-
cos parlamentares presentes em 
Brasília acabam batendo na porta 
da Justiça, entrando com ações 
contra medidas que consideram ir-
regulares. 

O deputado Augusto Carvalho 
(PPS-DF) entrou com ações no Tri-
bunal de Contas da União e na Pro-
curadoria-Geral da República con-
tra as demissões do Banco do Bra-
sil. O deputado Severiano Alves 
(PDT-BA) apresentou também um 
recurso. 

As bancadas de PDT, PT e PC do 
B foram até o Supremo Tribunal Fe-
deral contra a MP da desindexação. 
Acabaram conseguindo derrubar 
dois pontos do texto original envia-
do pelo governo. 

"O recesso acabou custando 
mais caro ao governo do que ele po-
deria pensar. Para desfazer todas es-
sas confusões, vão ter muito traba-
lho", ironiza o deputado Marcelo 
Déda (PT-SE). 


